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máximo de dez vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida, 
no caso de pessoas singulares, e de montante mínimo equivalente ao 
valor de quatro vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida e 
máximo cem vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida, no 
caso de pessoas colectivas.

3 � As contra -ordenações previstas nas alíneas b), c), f), g), i) e j) 
do número 1, são puníveis com coima de montante mínimo equivalente 
duas vezes ao valor da retribuição mínima mensal garantida e máximo 
de dez vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida, no caso 
de pessoas singulares, e de montante mínimo equivalente ao valor de 
três vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida e máximo 
cem vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida, no caso de 
pessoas colectivas.

4 � As contra -ordenações previstas nas alíneas l) a p) do número 
anterior, são puníveis com coima de montante mínimo equivalente 
ao valor de uma retribuição mínima mensal garantida e máximo de 
dez vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida, no caso 
de pessoas singulares, e de montante mínimo equivalente ao valor de 
duas vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida e máximo 
cem vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida, no caso de 
pessoas colectivas.

Artigo 46.º

Processamento das contra -ordenações

Compete ao Presidente da Câmara Municipal de Aveiro ou ao Verea-
dor com competência delegada o processamento das contra -ordenações 
previstas no artigo 45.º, assim como a aplicação das coimas e das sanções 
acessórias, nos termos definidos no Decreto -Lei n.º 42/2008, de 10 de 
Março e no Regime Geral de Contra -Ordenações e Coimas.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 47.º

Casos omissos

Aos casos não previstos no presente Regulamento aplicam -se as 
normas do Decreto -Lei n.º 42/2008, de 10 de Março e do Código do 
Procedimento Administrativo.

Artigo 48.º

Norma revogatória

1 � São revogadas todas as disposições regulamentares que contra-
riem o preceituado neste Regulamento, nomeadamente o Regulamento 
Geral dos Mercados e Feiras aprovado pela Câmara Municipal em 9 
de Setembro de 1943 e pelo Conselho Municipal na 2.ª Reunião da 
2.ª Sessão realizada em 25 de Setembro de 1943, na parte aplicável às 
Feiras e os Regulamentos da Feira de Cacia, no que concerne às Feiras, 
e das Feiras de Eixo e Oliveirinha, se os houver.

2 � São ainda revogadas as normas relativas à �Feira dos 28� apro-
vadas em Reunião de Câmara de dois 2 de Janeiro de 1989.

Artigo 49.º

Entrada em vigor

O Regulamento entra em vigor 15 dias úteis após a sua publicação 
no Diário da República, nos termos da Lei. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE BAIÃO

Regulamento n.º 600/2008

Plano de Urbanização de St. Marinha do Zêzere

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º

Âmbito e Aplicação

1 � O Plano de Urbanização de St.ª Marinha do Zêzere, adiante 
designado P.U. de St.ª Marinha do Zêzere ou simplesmente Plano, tem 

por objecto de intervenção uma parte da freguesia de St.ª Marinha do 
Zêzere, no concelho de Baião, correspondente ao território delimitado 
nas peças desenhadas que o integram.

2 � Ao território definido no ponto anterior aplica-se o presente 
Regulamento, complementado com as peças desenhadas que dele fazem 
parte integrante � Planta de Zonamento e Planta de Condicionantes.

3 � Todas as acções de licenciamento de construções e reconstruções, 
recuperações, alterações de uso, destaque de parcelas, loteamentos,obras 
de urbanização e quaisquer outras acções que tenham por consequência 
a transformação do revestimento ou da configuração e estrutura do solo, 
ficam sujeitas às disposições regulamentares seguintes, sem prejuízo do 
estabelecido no Plano Director Municipal de Baião e na lei geral.

Artigo 2.º

Natureza Jurídica

O PU de St.ª Marinha do Zêzere tem a natureza de Regulamento 
Administrativo.

Artigo 3.º

Composição do Plano

3 � O P.U. de St.ª Marinha do Zêzere é composto por:

a) Regulamento;
b) 1 � Planta de Zonamento, à esc.:1:2000
c) 2 � Planta Actualizada de Condicionantes, à esc.:2000

2 � E é acompanhado pelas seguintes peças:

Relatório;
Programa de Execução / Plano de Financiamento.

3 � Planta de Enquadramento, às esc. 1:10.000, 1:25.000 e 
1:100.000

4 � Planta da Situação Existente, à esc. 1:2.000
5.1 � Caracterização Física- Hipsometria, Festos e Talvegues, à 

esc. 1:5.000
5.2 � Caracterização Física- Declives, Exposições Preferenciais, 

Índices de Radiação, à esc. 1:5000
6.1 � Caracterização Urbanística- Estado de Conservação, Cérceas, 

à esc.1:2000
6.2 � Caracterização Urbanística- Ocupação Funcional, Equipamen-

tos, Serviços, à esc. 1:2000
6.3 � Caracterização Urbanística- Infra-estruturas, Redes de Abas-

tecimento e Drenagem, à esc. 1:2000
3 � Para efeitos da aplicação do presente Regulamento, deverão ser 

sempre utilizadas, complementarmente com este, a Planta Actualizada 
de Condicionantes e a Planta de Zonamento

4 � O Relatório fundamenta as soluções adoptadas e contém impor-
tantes propostas e orientações, que devem ser tomadas em consideração 
no processo de implementação do PU.

Artigo 4.º

Definições

Para efeitos deste Regulamento, são adoptadas as seguintes defini-
ções:

Área bruta de construção � Para os edifícios construídos ou a cons-
truir, quaisquer que sejam os fins a que se destinam, é o somatório da 
área bruta de cada um dos pavimentos acima e abaixo do solo, incluindo 
escadas e caixas dos elevadores, com exclusão de terraços descobertos, 
garagens em cave, galerias exteriores públicas, arruamentos e espa-
ços livres de uso público cobertos pela edificação, zonas de sótão não 
habitáveis, arrecadações em cave ou no vão de cobertura afectas às 
diversas unidades de utilização do edifício e áreas técnicas acima e 
abaixo do solo.

Alinhamento da construção � Linha definida pelas autoridades 
municipais que delimita o afastamento mínimo de uma construção ao 
espaço público.

Cércea � Dimensão vertical da construção, contada no ponto central 
da frente do lote até à linha superior do beirado ou platibanda ou guarda 
de terraço, sendo considerada a cave para este efeito se, no ponto cen-
tral do lote, existir uma diferença de cotas entre a cota do arruamento 
e a cota da face inferior da laje do pavimento do rés-do-chão igual ou 
superior a 1,5 metros, sendo medida em metros ou em número de pisos 
de pé-direito regulamentar.

Obra de construção nova � Execução de qualquer projecto de obras 
novas, incluindo pré-fabricados e construções amovíveis.

Obra de reconstrução � Qualquer obra que consista em realizar de 
novo, total ou parcialmente, uma construção já existente, no local de 
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implantação ocupada por esta e mantendo, nos aspectos essenciais, a 
traça original.

Obra de restruturação � Qualquer obra de transformação de uma 
instalação existente da qual resulte modificação da sua traça original, 
designadamente no que respeita à sua natureza ou modo de funcio-
namento da sua estrutura resistente ou à compartimentação e uso dos 
espaços, sem contudo interferir com a composição arquitectónica das 
fachadas principais do edifício.

Obra de ampliação � Qualquer obra realizada em instalação exis-
tente de que resulte um aumento de qualquer dos seguintes parâmetros 
de edificabilidade:

área de implantação;
área bruta de construção;
cércea ou altura total da construção;
número de pisos, acima e abaixo da cota da soleira.

Obra de conservação � Obra que tem por fim a manutenção, reposi-
ção ou melhoria do desempenho de uma construção, desde que mantenha 
a matriz tipológica do edifício.

Obra de restauro � Obra especializada que tem por fim a conser-
vação e consolidação de uma construção, assim como a preservação 
ou reposição da totalidade ou parte da sua concepção original ou dos 
elementos construtivos correspondentes a momentos significativos da 
sua história.

Uso habitacional � Engloba a habitação unifamiliar e plurifamiliar 
e as instalações residenciais especiais tais como albergues, residências 
de estudantes, religiosas, etc.

Uso terciário � Inclui serviços públicos e privados, comércio reta-
lhista e equipamentos colectivos de iniciativa privada ou cooperativa.

Unidades Comerciais de Dimensão Relevante (UCDR) � Estabeleci-
mento, considerado individualmente ou no quadro de um conjunto per-
tencente a uma mesma empresa ou grupo, em que se exerce a actividade 
comercial e relativamente ao qual se verifica as condições estabelecidas 
no n.º 1 do Artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 218/97 de 20 de Agosto.

Equipamentos Colectivos � São os equipamentos de iniciativa e 
propriedade pública ou classificados de interesse público, que compre-
endem, nomeadamente, as instalações e locais destinados a actividades 
de formação, ensino e investigação, de saúde e higiene, de segurança 
social e pública, de cultura e lazer, educação física e desporto e de 
abastecimento público.

Serviços Públicos � Compreendem as instalações e edifícios para 
os serviços do Estado e da Administração Pública.

Artigo  5.º

Omissões

A qualquer situação não prevista nas presentes disposições regula-
mentares aplicar-se-á o disposto na demais legislação vigente.

CAPÍTULO I

Morfologia urbana e uso do solo

Artigo 6.º

Disposições Gerais

a) A área abrangida pelo Plano está subdividida nas seguintes Zonas, 
delimitadas na Planta de Zonamento:

Zona Residencial do Tipo I (ou Área Predominantemente Residencial 
Existente, a Consolidar);

Zona Residencial do Tipo II (ou Área Predominantemente Residencial 
Uni familiar, a Criar);

Zona Residencial de Tipo III (ou, Área Predominantemente Residen-
cial Multifamiliar, a Criar);

Zona de Utilização Mista;
Zona de Construção Condicionada;
Zona de Equipamento;
Zona de Indústria e Armazéns;
Zona de Pequenas Indústrias e Armazéns Condicionada;
Zona de Estrutura Ecológica.

b) São também assinaladas na Planta de Zonamento as Áreas de 
Intervenção Prioritária que permitirão reestruturar a grelha dos equi-
pamentos, racionalizar a rede viária e requalificar o espaço urbano, 
para onde a Câmara Municipal providenciará a elaboração de estudos 
urbanísticos mais aprofundados, bem como, os edifícios a classificar e 
sua áreas de protecção.

Artigo 7.º

Modelação do Terreno

1 � Nos trabalhos de modelação do terreno necessários à construção 
ou ampliação de edifícios, seja qual for o seu uso, qualquer diferença de 
cota, provocada por aterro ou escavação, deverá assegurar entre a nova 
plataforma e o terreno natural ou plataforma contígua um talude ou um 
plano virtual definido pela base do edifício e pelo limite posterior do 
prédio com pendente igual ou inferior a 30%.

2 � Não é permitida a construção de muros de suporte que estabele-
çam diferenças de cota entre plataformas e o terreno natural superiores 
a 3 metros.

3 � Excluem-se as construções localizadas em loteamentos apro-
vados, cujos lotes, pelas suas dimensões e topografia, não permitem 
cumprir este artigo.

4 � Não são permitidos quaisquer trabalhos de Modelação do Terreno 
na área delimitada na Planta de Zonamento como Património Arqueo-
lógico, ou áreas adjacentes, qualquer que seja o seu uso, sem parecer 
prévio da equipe de Arqueologia da Câmara Municipal.

Artigo 8.º

Uso preferencial

1 � As zonas residenciais dos tipos I, II e III destinam-se preferen-
cialmente à localização de actividades residenciais, sem exclusão da lo-
calização de outras, designadamente comerciais, de serviços, industriais 
e de armazenagem, desde que estas não prejudiquem ou criem condições 
de incompatibilidade com as actividades residenciais.

2 � Considera-se que existem condições de incompatibilidade sempre 
que as actividades mencionadas:

a) dêem lugar a ruídos, fumos, resíduos ou, de modo geral, prejudi-
quem as condições de salubridade;

b) perturbem as condições de trânsito ou de estacionamento, nome-
adamente com operações de carga e descarga ou com incomportável 
tráfego de pesados;

c) acarretem agravados riscos de incêndio ou explosão.
3 � Todas as actividades que estejam sujeitas a legislação específica 

relativa a autorização de instalação, não ficam isentas de uma aprecia-
ção de incompatibilidade por parte da Câmara Municipal, que poderá 
inviabilizar a instalação da actividade ou contra-ordenar a respectiva 
licença de utilização, no caso de se verificar qualquer das situações 
mencionadas no ponto 2.

Artigo 9.º

Estações de serviço e oficinas de reparação
de veículos motorizados

As Estações de Serviço e as oficinas de reparação de veículos mo-
torizados, não poderão ser instaladas quer em construções de raiz quer 
em espaços pré-existentes adaptados, se causarem manifesto prejuízo às 
habitações ou outras actividades próximas, nos aspectos de comodidade, 
segurança e salubridade ou se os respectivos acessos não estiverem 
previstos de modo a não prejudicarem a fluidez do trânsito.

Artigo 10.º

Recintos para armazenagem de sucata e outros materiais

Os recintos descobertos destinados a armazenagem de sucata ou 
outros materiais só serão autorizados se estiverem de acordo com a lei 
específica em vigor e localizados em Zonas Industriais ou de Armaze-
nagem, Condicionada ou não, devendo obedecer ao que for aplicável 
do estipulado na Secção 7 deste Regulamento.

Artigo 11.º

Unidades comerciais de dimensão relevante

1 � O licenciamento de Unidades Comerciais de Dimensão Relevante 
fica dependente, sem prejuízo do disposto na legislação vigente sobre 
esta matéria, da avaliação do seu interesse social e económico por parte 
da Câmara Municipal e será precedido de pedido de informação prévia 
instruído com Memória Justificativa da implantação da construção pro-
posta, referindo a população e usos previstos e descrevendo a solução 
adoptada e o seu enquadramento no Plano, e onde conste:

a) A superfície total do terreno;
b) As áreas do terreno afectas às diversas unidades do Equipamento e 

a outros usos existentes ou previstos e respectivas áreas de implantação 
das construções;

c) Áreas de construção e número de pisos ou cércea dos edifícios;
d) Áreas de estacionamento e número de lugares previstos;
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e) Estrutura viária adoptada especificando a área destinada a vias, 
acessos e estacionamento e ligações ao tecido envolvente, incluindo 
estudos do impacto provocado pelo previsível aumento do tráfego ro-
doviário na zona envolvente ao empreendimento;

f) Áreas destinadas a espaços verdes, soluções de arranjos exteriores 
e área impermeabilizada;

g) Infra-estruturas (abastecimento de água, redes de saneamento e 
águas pluviais, de energia eléctrica e de telecomunicações).

Artigo 12.º

Alinhamentos e cérceas

1 � Nas áreas de construção com precedentes construtivos estrutu-
rados por acessos existentes, sejam arruamentos, estradas ou caminhos 
municipais, as edificações a licenciar serão definidas pelo alinhamento 
das fachadas e pela cércea dominantes no arruamento onde se inserem, 
não sendo invocável a eventual existência de edifício(s) vizinho(s) ou 
envolvente(s) que tenha(m) excedido a altura ou alinhamento dominante 
do conjunto.

2 � O princípio definido no ponto anterior não será aplicado sempre 
que haja intenção aprovada pela Câmara Municipal visando a alteração 
da morfologia da zona em que se insere a pretensão, nomeadamente 
quando se preveja a modificação do perfil do arruamento em que esta 
se localiza.

3 � O número de pisos de um edifício é contado no ponto central da 
frente do lote que faceia com o arruamento mais largo, sendo considerada 
a cave para este efeito se, no ponto central do lote, existir uma diferença 
de cotas entre a cota do arruamento e a cota da face inferior da laje do 
pavimento do rés-do-chão igual ou superior a 1,5 metros.

4 � Os andares recuados e aproveitamentos de sótão ou terraços não 
poderão exceder a cércea a estabelecer em cada caso, quer segundo os 
critérios definidos neste artigo, quer nos artigos específicos de cada 
uma das zonas de edificabilidade, ainda que a aplicação da regra dos 
45.º o permita.

5 � Qualquer que seja a tipologia de edificação, não são admissíveis 
implantações que resultem numa variação altimétrica entre fachadas 
opostas superior a 3 metros, relativa à diferença de cotas entre o terreno 
e o beirado ou limite superior da platibanda.

Artigo 13.º

Empenas

As empenas dos novos edifícios e as resultantes do acréscimo de 
pisos a edifícios existentes serão revestidas com o material utilizado 
na fachada principal ou com outro material de construção de boa qua-
lidade, que assegure uma correcta integração urbanística e paisagística 
na sua envolvente.

Artigo 14.º

Profundidades de construção e ocupação do lote

1 � Nos edifícios existentes sujeitos a obras de conservação ou rees-
truturação é permitida a manutenção da profundidade existente;

2 � A profundidade das novas construções de duas frentes não 
poderá exceder 15 metros no caso de habitação, e, em qualquer 
dos casos, medidos entre os alinhamentos das fachadas opostas, 
contando, para o efeito, qualquer saliência relativamente aos planos 
das fachadas, com excepção de varandas ou galerias autorizadas 
sobre terreno público.

3 � Quando a profundidade das empenas confinantes exceder a 
medida referida no número anterior, desde que fiquem asseguradas as 
necessárias condições de exposição, insolação e ventilação, admite-se 
uma maior profundidade, definida por superfícies contidas em planos 
paralelos às fachadas que assegurem a coincidência das empenas, sem 
nunca exceder a dimensão da empena confinante com maior profundi-
dade e sem poder ultrapassar o plano virtual que forma um diedro 45.º 
com o plano da empena confinante de menor profundidade, no extremo 
posterior desta.

4 � Não é permitida a ocupação integral do lote com cons-
truções, mesmo se em cave, estabelecendo-se como limite má-
ximo de implantação 70% da área do lote, excepto na Zona de 
Construção do Tipo I, quando a profundidade do lote não exceda 
20 metros e sejam respeitadas as condições de salubridade dos 
prédios vizinhos.

5 � Só serão licenciadas construções desde que a frente do lote 
confrontante com via de acesso seja igual ou superior à dimensão da 
fachada da construção principal correspondente, não sendo aceitáveis 
situações de interioridade, alinhamentos e afastamentos de fachadas 
dissonantes dos existentes ou dos previsíveis, por força da configuração 
do terreno.

Artigo 15.º

Caves

Em edifícios de habitação multifamiliar e de utilização mista, in-
dustrial ou de equipamentos, as caves destinam-se exclusivamente a 
estacionamento, a áreas técnicas (postos de transformação, centrais de 
ar condicionado, etc.), a arquivos, a arrecadação ou casas fortes, afectos, 
uns e outros, às diversas unidades de utilização dos edifícios.

Artigo 16.º

Anexos

1 � Os anexos, entendidos como dependências cobertas não incorpo-
radas no edifício principal e destinadas ao uso particular das habitações, 
localizados em parcelas de terreno ou lotes de habitação uni e multifa-
miliar, não podem exceder, respectivamente, as áreas de 45 m² por fogo, 
não podendo, em qualquer caso, exceder 10% da área total do lote.

2 � Os anexos em logradouros de lotes para habitação, só poderão ter 
um piso coberto, e o seu pé-direito não poderá exceder 2,30 metros.

Artigo 17.º

Afastamentos posteriores

1 � O afastamento posterior mínimo é de 6 metros, medidos entre o 
plano da fachada posterior da edificação e o limite posterior do lote.

2 � Nos casos em que se pretende edificar anexos não contíguos 
à construção principal, a distância entre os planos das fachadas mais 
próximas destes edifícios deverá ser igual ou superior a 3 metros.

Artigo 18.º

Altura de meação

Qualquer construção ou alteração de cota de logradouros, não poderá 
criar alturas de meação superiores a 3 metros relativamente à cota dos 
logradouros adjacentes, excepto nas situações de empenas de encosto 
de construções em banda contínua ou geminada.

Artigo 19.º

Estacionamento

1 � a) Nos loteamentos a constituir, a criação de lugares de estaciona-
mento dentro dos lotes é obrigatória e deverá assegurar o estacionamento 
suficiente para responder às necessidades dos utentes das respectivas 
construções, com os seguintes valores mínimos:

Habitação unifamiliar � 1 lugar / fogo;
Habitação multifamiliar � 1 lugar/fogo, para fogos com área igual 

ou inferior a 160 m²; 2 lugares/fogo com área superior a 160 m²;
Salas de espectáculos e outros locais de reunião � 1 lug/20 lugares 

sentados ou 5 lug/100 m² Ab;
Hotéis e unidades análogas � 1 lug/2 quartos de hóspedes de veículos 

ligeiros; 1 lugar por cada 50m² Ab para veículos pesados;
Restaurantes e bares � 1 lug/10 m² de área bruta;
Serviços � 1,5 lug/100 m² da área bruta de escritórios ou serviços 

(Ab inferior a 500 m²); � 2,5 lug/100 m² da área bruta de escritórios 
ou serviços (Ab igual ou superior a 500 m²);

Comércio � 2 lug/100 m² da área bruta, quando inferior a 500 m²; 3 
lug/100 m² da área bruta, quando Ab de 500 a 2.500 m² ou mais e nunca 
inferior a 1 lugar por unidade;

Indústria e armazenagem � 1 lugar por 50 m² de Ab, devendo ser 
prevista, no interior da parcela, a área necessária à carga e descarga de 
veículos pesados e ao estacionamento dos mesmos, em número a deter-
minar, caso a caso, em função do tipo de indústria a instalar;

b) Deverá, supletivamente, ser criado um número de lugares de es-
tacionamento público igual a 25% do número de lugares calculado no 
interior dos lotes.

2 � a) A instalação de escolas de condução, agências e filiais de 
aluguer de veículos sem condutor, stands de automóveis e oficinas de 
reparação automóvel, fica condicionada à comprovação da existência de 
áreas de estacionamento no inferior do lote para o número de viaturas 
licenciadas ou em reparação;

b) Sem prejuízo do estabelecido na alínea anterior, considera-se como 
mínimo 5 lugares para escolas de condução e 10 lugares para os res-
tantes casos.

3 � a) Para efeitos o cálculo da área de estacionamento necessária 
a veículos ligeiros, deve considerar-se:

Uma área bruta mínima de 12,5 m² por cada lugar de estacionamento 
à superfície;



47194  Diário da República, 2.ª série � N.º 224 � 18 de Novembro de 2008 

Uma área mínima de 25 m² por cada lugar de estacionamento em 
estrutura edificada, enterrada ou não;

b) Para efeitos do cálculo da área de estacionamento necessária a 
veículos pesados, deve considerar-se:

Uma área bruta mínima de 75 m² por cada lugar de estacionamento 
à superfície;

Uma área bruta mínima de 130 m² por cada lugar de estacionamento 
em estrutura edificada, enterrada ou não;

4 � As áreas ou lugares de estacionamento obrigatório estabelecidos no 
presente Artigo são insusceptíveis de constituir fracções autónomas inde-
pendentes das unidades de utilização a que ficam imperativamente adstritas.

5 � a) A reconversão de construções existentes ou as novas edifica-
ções localizadas nas falhas da malha urbana estabilizada poderão ficar 
isentas das exigências definidas nos pontos anteriores, sempre que a im-
possibilidade de efectivação de estacionamento no interior do lote fique 
tecnicamente justificada por razões de ordem cadastral ou topográfica ou, 
ainda, por razões relacionadas com a preservação do património ou por 
inadequabilidade de acesso no plano da fachada principal da construção.

b) Da mesma forma, poderão ficar isentas de dotação de estaciona-
mento no exterior dos lotes as operações de loteamento à face de via 
pública existente e sempre que tal se torne manifestamente desadequado.

c) Sempre que seja provada a impossibilidade de criação de estacio-
namento público de apoio a equipamentos dentro ou fora do respectivo 
lote, é admissível contabilizar a oferta existente na via pública de acesso 
para efeitos de viabilização da sua localização.

6 � Nos casos do ponto anterior, a Câmara Municipal poderá acordar 
com os requerentes a forma de materializar esse estacionamento noutros 
locais, ou contribuir para a sua resolução por outra entidade, na proporção 
dos encargos dispensados com a isenção admitida no interior do lote.

Artigo 20.º

Logradouros

1 � Os logradouros serão ocupados com áreas verdes, sendo interdita 
a construção, excepto nos seguintes casos:

a) Nas áreas de edificabilidade referidas no Artigo 14.º
b) Com estacionamento a céu aberto para uso privativo do edifício, 

devendo, neste caso, recorrer-se a uma pavimentação permeável.
c) Nas situações em que a manutenção possa gerar insalubridade, 

nomeadamente nos casos em que os logradouros confinantes já estejam 
ocupados com construções ou em que a topografia do terreno envolvente 
determine más condições de fruição do logradouro.

d) Nas áreas ocupadas por anexos destinados à manutenção do próprio 
logradouro ou de apoio ao edifício principal, desde que esses anexos se 
conformem com as disposições contidas no Artigo 16.º

2 � A Câmara Municipal de Baião poderá licenciar excepções ao 
disposto no número anterior, quando se trate de Associações ou outras 
entidades colectivas que prossigam fins de interesse público ou assis-
tência social.

Artigo 21.º

Dotação para equipamentos, espaços verdes
e de utilização colectiva

1 � As parcelas delimitadas na Planta de Zonamento indicativas da 
instalação de Equipamentos de interesse colectivo, públicos ou não, 
existentes ou previstos, só poderão ter destino diverso do definido quando 
tal seja justificado por plano municipal de ordenamento subsequente.

2 � Só deverão ser exigidos espaços de Equipamento de utilização 
colectiva em operações de loteamento, cumprindo o estipulado na legisla-
ção em vigor, no caso das áreas resultantes da aplicação dessa legislação 
serem superiores a 300 m², devendo nesses casos, essa área deverá ficar 
com uma frente mínima de 20 metros para arruamento público principal.

3 � Não são consideradas para contabilização como área de cedên-
cia, as áreas verdes com menos de 200 m² ou com uma largura igual ou 
menor que 2 metros, adjacentes aos arruamentos públicos.

4 � A Câmara Municipal poderá criar Regulamento próprio que es-
tabeleça uma compensação monetária para as operações de loteamento 
que fiquem isentas da cedência de áreas para Equipamentos e Espaços 
Verdes pela aplicação dos números anteriores, esse Regulamento que terá 
sempre de ser autónomo do Regulamento de Taxas de Urbanização.

Artigo 22.º

Espaços públicos

1 � Sempre que a Câmara o entenda conveniente, poderá exigir a 
redefinição dos espaços exteriores de utilização colectiva das novas 

construções, quer sejam isoladas ou em conjunto, de forma a adaptá-los, 
no todo ou em parte, à celebração de acordos de cooperação ou contratos 
de concessão de uso privativo do domínio público municipal, devendo 
nos termos da legislação em vigor ficar sempre garantida a circulação 
de veículos e peões necessária aos acessos comuns.

2 � A definição dos espaços exteriores de utilização colectiva, que, 
por acordo entre o requerente e a Câmara Municipal, fiquem para futura 
atribuição aos moradores ou grupos de moradores, deverá constar da 
respectiva licença de utilização ou alvará de loteamento, servindo de 
base aos futuros contratos de concessão.

Artigo 23.º

Acertos para contrapartidas, destinos de uso ou cedências

1 � O licenciamento das construções, no que se refere a aspectos 
urbanísticos, designadamente quanto à dimensão da intervenção � ava-
liada em metros quadrados de construção nova � poderá ficar sujeita 
a acertos para mais ou para menos, sem prejuízo das cedências obri-
gatórias fixadas pela lei, como resultado da negociação das seguintes 
variáveis:

a) Tipo e volume das contrapartidas a executar pelo requerente fora 
da área de licenciamento e cujo interesse colectivo seja manifesto;

b) Dimensão e tipo de uso a prever pela intervenção, quando se traduza 
na fixação de actividades de manifesto interesse concelhio;

c) Cedência de áreas ou espaços construídos previstos na operação 
urbanística, designadamente para infra-estruturas ou equipamentos de 
interesse municipal;

2 � Os acertos relativos à dimensão da operação e a formalização 
dos interesses municipais apontados anteriormente, deverão constar 
em instrumento contratual a aprovar em reunião de Câmara, no qual se 
deverão expressar os acertos acordados, os prazos de vigência do ónus 
relativo ao uso e os parâmetros de edificabilidade.

3 � Dos acertos referidos no numero um deste Artigo, não pode 
resultar um acréscimo global de área de construção superior a 0,10, com 
a máxima variação de cércea de um piso sobre o estipulado regulamen-
tarmente em cada Zona de construção incluída na operação.

SECÇÃO 1

Zona Habitacional do Tipo I
(área predominantemente residencial existente, a consolidar)

Artigo 24.º

Definição

São espaços urbanos que se caracterizam por uma ocupação onde 
predomina a habitação de tipologias pouco densas que se pretendem 
consolidar ou constituídos por antigas estruturas rurais e edifícios de 
habitação ou de uso agrícola, cujas características morfológicas, arqui-
tectónicas e ambientais se pretende preservar, mantendo o uso habi-
tacional e promovendo a sua revitalização nos aspectos demográfico, 
social e funcional.

A esta Secção aplica-se o disposto nos Artigos 6.º a 23.º deste Re-
gulamento.

Artigo 25.º

Tipologia e uso dominantes

1 � Esta Zona destina-se preferencialmente à localização de cons-
truções de uso habitacional unifamiliar e comércio de proximidade, sem 
prejuízo da localização de outras actividades compatíveis.

2 � Em situações excepcionais justificadas por precedentes com 
justificação urbanística ou definidas em Plano de Pormenor aprovado, 
poderão ser licenciadas outras tipologias, nomeadamente com uso ha-
bitacional multifamiliar.

Artigo 26.º

Cércea

Esgotados que estejam os critérios de apreciação definidos no Artigo 
12.º deste Regulamento e caso subsistam dúvidas quanto à cércea a 
licenciar, deverão ser aplicados os seguintes princípios:

a) Nesta Zona a cércea padrão é referenciada a 2 pisos por fachada, ou 
sejam r/c+1 acima do solo, constituindo este parâmetro a base da estima-
tiva de edificabilidade passível de ser exigida pela Câmara Municipal.

b) A alteração pontual da cércea máxima, tal como ficou definida na 
alínea anterior, poderá ser autorizada pela Câmara Municipal sempre 
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que se justifique por manifesto interesse concelhio e quando seja acon-
selhável pela tipologia ou destino do edifício, ou ainda em casos de 
edificações especiais justificadas pela sua natureza.

Artigo 27.º

Arruamentos e Infra-estruturas

1 � Nesta zona e no caso de novos licenciamentos, a Câmara Mu-
nicipal poderá, sempre que o entender, exigir a cedência das áreas ne-
cessárias à rectificação dos arruamentos, tanto para a melhoria da faixa 
de rodagem, como de passeios, jardins, ou outros espaços públicos que, 
directa ou indirectamente, também beneficiem da construção.

2 � A qualquer construção será sempre exigida a realização de infra-
estruturas próprias, e, no caso de loteamentos, será exigida a construção 
da totalidade das infra-estruturas colectivas, ou sejam, Rede de Abaste-
cimento de Água e Redes de Saneamento e de Águas Pluviais, ficando 
as infra-estruturas eléctricas, de iluminação pública, telefónicas e de 
gás, sujeitas às exigências das entidades competentes.

3 � Todas as infra-estruturas a construir pelos requerentes ficarão 
preparados para ligação às redes públicas instaladas ou que vierem a 
ser instalados na zona.

Artigo 28.º

Dimensão dos Lotes

Nesta zona admitem-se todas as dimensões de parcelas ou lotes, desde 
que as respectivas construções cumpram o estipulado neste Regulamento 
e na legislação específica, designadamente quanto a afastamentos, ali-
nhamentos e cérceas.

SECÇÃO 2

Zona habitacional do Tipo II
(ou área predominantemente residencial unifamiliar, a criar)

Artigo 29.º

Definição

1 � São espaços urbanos estruturados por novos arruamentos e ainda 
não edificados ou com uma ocupação rarefeita que se pretendem con-
solidar.

2 � A esta secção aplica-se o disposto nos Artigos 6.º a 23.º deste 
Regulamento.

Artigo 30.º

Tipologia e Uso Dominantes

Esta zona destina-se preferencialmente à construção de habitação uni 
ou bifamiliar isolada, geminada ou em banda, sem prejuízo da localização 
de outras actividades compatíveis.

Artigo 31.º

Cércea

Esgotados que estejam os critérios de apreciação definidos no Artigo 
12 deste Regulamento e caso subsistam dúvidas quanto à cércea a li-
cenciar, deverá ser aplicado o seguinte princípio:

- Nas edificações para habitação unifamiliar a cércea é limitada em 2 
pisos por fachada, constituindo este parâmetro a base de estimativa de 
edificabilidade possível de ser exigida pela Câmara Municipal.

Artigo 32.º

Arruamentos e infra-estruturas

1 � Nesta Zona e no caso de novos licenciamentos a Câmara Munici-
pal poderá, sempre que o entender, exigir a cedência das áreas necessárias 
à rectificação dos arruamentos existentes, tanto para a melhoria da faixa 
de rodagem como de passeios, jardins ou outros espaços públicos que, 
directa ou indirectamente, também beneficiem a construção.

2 � Nos casos de construções em lotes constituídos ou resultantes 
do destaque de parcelas e nos loteamentos com menos de cinco lotes, 
destinados a habitação unifamiliar, e sempre que não existam parte ou 
a totalidade das infra-estruturas colectivas, apenas será exigida a cons-
trução de soluções individuais para as infra-estruturas em falta.

3 � No caso de loteamento com mais de cinco lotes destinados a 
habitação unifamiliar será exigida a construção da totalidade das infra-
estruturas colectivas, ou sejam, Rede de Abastecimento de Água e Redes 
de Saneamento e de Águas Pluviais, ficando as infra-estruturas eléctricas, 

de iluminação pública, telefónicas e de gás, sujeitas às exigências das 
entidades competentes.

4 � Todas as infra-estruturas a construir pelos requerentes ficarão pre-
paradas para a sua ligação às redes públicas existentes ou a instalar.

Artigo 33.º

Dimensão dos lotes

1 � Nesta Zona admitem-se, em princípio, todas as dimensões de 
parcelas ou lotes constituídos, desde que as respectivas construções 
cumpram o estipulado neste Regulamento e na legislação específica, 
designadamente quanto a afastamentos, alinhamentos e cérceas.

2 � Em loteamentos com cinco ou menos lotes destinados a habitação 
unifamiliar, localizados em áreas que não disponham de rede pública 
de saneamento e não construam sistemas próprios colectivos de abaste-
cimento de água, drenagem e tratamento de esgotos, a área mínima de 
cada lote não poderá em caso algum ser inferior a 600 m².

SECÇÃO 3

Zona residencial do Tipo III
(ou área predominantemente

residencial destinada a habitação multifamiliar)

Artigo 34.º

Definição

1 � São os espaços urbanos constituídos pela envolvência da via 
estruturantes e de grandes áreas de equipamento propostos, nos quais, 
e só onde o enquadramento paisagístico é adequado, se pretende uma 
morfologia de maior densidade.

2 � A esta Secção aplica-se o disposto nos Artigos 6.º e 23.º deste 
Regulamento.

Artigo 35.º

Tipologia e usos dominantes

1 � Esta Zona destina-se preferencialmente à construção de habi-
tação multifamiliar em banda, sem prejuízo da localização de outras 
actividades compatíveis.

2 � Poderão ser licenciados outros tipos edificatórios, designada-
mente unifamiliar em banda.

Artigo 36.º

Cércea

Esgotados que estejam os critérios de apreciação definidos no Artigo 
12.º deste Regulamento e caso suscitem dúvidas quanto à cércea a 
licenciar, deverão ser aplicados os seguintes princípios:

a) Nesta Zona a cércea máxima permitida é de 3 pisos por fachada.
b) A alteração pontual da cércea máxima, tal como ficou definida na 

alínea anterior, poderá ser autorizada pela Câmara Municipal, seja que 
seja aconselhável pela tipologia ou desrino do edifício, ou ainda em 
casos de edificações especiais justificados pela sua natureza.

c) Em situações de loteamento destinado a habitação social o índice 
de utilização máximo permitido é de 1 m²/m².

Artigo 37.º

Arruamentos e infra-estruturas

1 � Nesta Zona e no caso de novos licenciamentos, a Câmara Muni-
cipal definirá as áreas a integrar no espaço público necessárias à rectifi-
cação de arruamentos, tanto para a melhoria da faixa de rodagem, como 
de passeios, jardins ou outros espaços que, directa ou indirectamente, 
também beneficiem a construção e o espaço público.

2 � A qualquer construção será exigida a realização das infra-estru-
turas próprias e, no caso de loteamentos, será exigida a construção da 
totalidade das infra-estruturas colectivas, ou sejam, Rede de Abasteci-
mento de Água, Rede de Saneamento, Rede de Águas Pluviais, ficando 
as infra-estruturas eléctricas, de iluminação pública, telefónicas e gás, 
sujeitas às exigências das entidades competentes.

3 � Todas as infra-estruturas a construir pelos requerentes ficarão 
preparadas para ligação às redes públicas existentes ou a criar.

Artigo 38.º

Dimensão dos lotes

Nesta Zona admitem-se todas as dimensões de parcelas ou lotes, desde 
que as respectivas construções cumpram o estipulado neste Regulamento 
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e na legislação específica, designadamente quanto a afastamentos, ali-
nhamentos e cérceas.

SECÇÃO 4

Zona de utilização mista

Artigo 39.º

Definição

1 � É o espaço urbano constituído pela envolvência próxima do lugar 
da Igreja Paroquial e do futuro recinto da Feira, a caracterizar por uma 
ocupação onde predomine a habitação de tipologia multifamiliar com 
concentração de serviços e comércio, que se pretende consolidar ou criar 
como polo de centralidade e conviviabilidade urbana.

2 � A esta secção aplica-se o disposto nos Artigos 6.º a 23.º deste 
Regulamento.

Artigo 40.º

Tipologia e uso dominantes

Esta Zona destina-se preferencialmente à localização de edifícios 
de uso habitacional multifamiliar para os quais é fixado, para as novas 
construções, a obrigatoriedade de reserva de espaços destinados à locali-
zação de outras actividades, nomeadamente comerciais e de serviços, que 
devem correspondem a pelo menos 20% da superfície total de pavimento.

Artigo 41.º

Cércea

Esgotados que estejam os critérios de apreciação definidos no Artigo 
12.º deste Regulamento e caso subsistam dúvidas quanto à cércea a 
licenciar, deverão ser aplicados os princípios seguintes:

1 � Nesta Zona a cércea padrão é referenciada em 3 pisos, ou sejam 
R/C + 2 acima do solo, constituindo este parâmetro a base da estimativa 
de edificabilidade passível de ser exigida pela Câmara Municipal.

2 � A alteração pontual da cércea definida na alínea anterior poderá 
ser autorizada pela Câmara Municipal, quando se trate de um edifício 
público e seja aconselhável pela sua tipologia ou ainda em casos de 
edificações especiais justificados pela sua natureza.

Artigo 42.º

Arruamentos, espaços públicos e infra-estruturas

1 � Nesta Zona e no caso de novos licenciamentos, a Câmara Mu-
nicipal poderá sempre que o entender, exigir a cedência das áreas ne-
cessárias à rectificação dos arruamentos, tanto para a melhoria da faixa 
de rodagem como de passeios, jardins ou outros espaços públicos que 
directa ou indirectamente também beneficiam a construção.

2 � Nesta Zona poderá ser obrigatória a instrução do projecto de 
loteamento ou de construção ou recuperação do edifício existente, com 
um projecto de tratamento das áreas livres que equacione os aspectos am-
biental, funcional e de circulação e estacionamento, e que contribua para 
a qualificação do ambiente urbano, devendo as obrigações estabelecidas 
neste projecto constar do respectivo alvará de loteamento, quando for o 
caso e ficar concluídas até à data de concessão daquela licença.

3 � A qualquer construção será exigida a realização das infra-estru-
turas próprias e, no caso de loteamentos, sê-lo-á, também, a construção 
da totalidade das infra-estruturas colectivas, ou sejam, Rede de Abaste-
cimento de Águas e Redes de Saneamento e de Águas Pluviais, ficando 
as infra-estruturas eléctricas, de iluminação pública, telefónica e de gás, 
sujeitas às exigências das entidades competentes.

4 � Todas as infra-estruturas a construir pelos requerentes ficarão 
preparadas para ligação às redes públicas existentes ou a criar.

Artigo 43.º

Dimensões dos lotes

Nesta zona admitem-se todas as dimensões de parcelas ou lotes, desde 
que as respectivas construções cumprem o estipulado neste Regulamento 
e na legislação específica, designadamente quanto a afastamentos, ali-
nhamentos e cérceas.

SECÇÃO 5

Zona de construção condicionada

Artigo 44.º

Definição

1 � São áreas caracterizadas pela ausência ou debilidade de infra-
estruturas urbanas, cuja ocupação construtiva não se considera prioritária, 

ficando dependente, cada uma, da realização global das respectivas redes 
infra-estruturais por parte dos promotores e destinando-se preferencial-
mente à construção de moradias unifamiliares isoladas ou geminadas.

2 � Esta Zona constitui uma reserva potencial de áreas para Equi-
pamentos, Habitação Social ou Serviços caso as actualmente propostas 
se manifestem insuficientes para albergarem aquelas actividades, ou se 
trate de empreendimentos com características especiais não enquadráveis 
nas outras zonas.

3 � A esta Secção só deverá ser aplicado aquilo que é adaptável 
às características desta zona do estipulado nos Artigo 6.º a 23.º deste 
Regulamento.

Artigo 45.º

Tipologia e uso dominantes

1 � Poderão ser licenciadas moradias unifamiliares em banda e 
outras actividades compatíveis, outras tipologias, desde que justificado 
o seu interesse municipal e que não afectem negativamente a área en-
volvente, quer no ponto de vista paisagístico quer funcional, devendo, 
em qualquer caso estabelecer uma correcta relação com as tipologias 
predominantes na sua envolvência directa, e sejam cumulativamente 
cumpridas as seguintes exigências a especificar em altura própria pela 
Câmara Municipal.

a) Melhoria dos acessos locais e, se necessário, a execução da ligação 
à rede viária nacional;

b) Resolução de todas as condições de estacionamento de viaturas, 
cargas e descargas;

c) Criação de todas as redes e órgãos próprios de infra-estruturas 
necessários ao bom funcionamento da intervenção.

d) Valorização ambiental do espaço público, incluindo arborização, 
iluminação pública e dotação de mobiliário urbano.

2 � As áreas sujeitas a restrição ou servidões administrativas inte-
gradas nesta Zona e definidas na Planta de Condicionantes, não poderão 
ser impermeabilizadas, quer por construções, quer por pavimentações do 
solo e serão convenientemente tratadas, de forma a garantir a infiltração 
natural e a fluência dos leitos ocultos, respeitando um índice mínimo de 
arborização contínua de 50% da sua superfície.

3 � As exigências referidas nas alíneas anterior ficarão a cargo do 
requerente.

Artigo 46.º

Cércea

Nesta Zona a cércea máxima permitida é de 2 pisos por fachada.

Artigo 47.º

Vias e Infra-estruturas

1 � Nos casos de construção em parcelas ou lotes resultantes de 
destaques ou loteamentos, deverão ser atendidos os seguintes condi-
cionalismos:

a) A Câmara Municipal poderá exigir a cedência obrigatória de áreas 
para o alargamento ou correcção dos acessos existentes.

b) No caso de essas vias serem pavimentadas, ficará a cargo dos 
interessados a pavimentação bem como a realização de passeios e o 
tratamento de espaços verdes a integrar no domínio público, quando 
estejam em causa operações de loteamento.

c) A construção da totalidade das infra-estruturas colectivas, ou sejam, 
Rede de Abastecimento de Água e redes de Saneamento e de Águas 
Pluviais, as infra-estruturas eléctricas, de iluminação pública, telefónicas 
e gás ficam sujeitas às exigências das entidades competentes, devendo 
ser realizadas a encargo do requerente.

2 � O licenciamento de construções nesta zona não implica que a 
Câmara venha a viabilizar ou a melhorar os respectivos acessos à rede 
viária concelhia, se esta for considerada suficiente para as actividades 
existentes.

3 � Todas as infra-estruturas, a construir pelos requerentes, ficarão 
preparadas para ligação às redes públicas que vierem a ser instaladas 
nesta zona.

Artigo 48.º

Dimensão dos lotes

1 � Nesta Zona a área mínima de parcelas ou de lotes destinados à 
construção, independentemente do seu uso ou da actividade a implantar, 
é de 600 m², seja em lotes isolados, resultantes de destaque de parcelas 
ou de processos de loteamento.
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2 � No caso de habitação social a dimensão dos lotes será definida 
pela Câmara Municipal, nos termos da legislação aplicável.

SECÇÃO 6

Zona de equipamento

Artigo 49.º

Definição

As zonas de Equipamento delimitada na Planta de Zonamento desti-
nam-se predominantemente a Equipamentos Colectivos e Serviços da 
Administração, podendo ainda incluir instalações complementares às 
actividades principais.

Artigo 50.º

Usos

1 � A ocupação da Zona de Equipamento deve obedecer às seguintes 
condições:

a) Pode incluir outros usos, nomeadamente habitacionais, desde que 
estes não ocupem mais que 10% da área aedificandi limitada na Planta 
de Zonamento e sejam justificados em programas de conjunto do Equi-
pamento em que se integram;

b) A impermeabilização, quer por construções quer por pavi-
mentações do solo, não é admissível quando se verifique numa 
faixa de 20 metros de largura centrada no alinhamento dos pontos 
de cota mais baixa do terreno, quando se trate de uma linha de 
talvegue.

c) As áreas integradas nesta Zona e delimitadas na Planta de Zona-
mento como Verde Complementar de Equipamento serão conveniente-
mente tratadas, de forma a garantir a infiltração natural e a fluência dos 
leitos ocultos, respeitando um índice mínimo de arborização contínua 
de 50% da sua superfície.

Artigo 51.º

Projecto Urbano

Para a totalidade de cada área afecta a novos Equipamentos, quer de 
iniciativa pública quer privada, deverão ser apresentados os seguintes 
elementos para apreciação camarária:

1 � Memória Justificativa da implantação da construção proposta, 
referindo a população e usos previstos e descrevendo a solução adoptada 
e o seu enquadramento no Plano.

2 � Da Memória Justificativa deverá constar:

a) A superfície total do terreno;
b) As áreas do terreno afectas às diversas unidades do Equipamento 

e a outros existentes ou previstos e respectivas áreas de implantação 
das construções;

c) Áreas de construção e número de pisos ou cércea dos edifí-
cios;

d) Áreas de estacionamento e números de lugares previstos; Estru-
tura viária adoptada, especificando a área destinada a vias, acessos a 
estacionamento e ligações ao tecido envolvente e incluindo estudos do 
impacto provocado pelo previsível aumento do tráfego rodoviário na 
zona envolvente ao empreendimento;

e) Áreas destinadas a arborização, soluções de arranjos exteriores e 
área impermeabilizada;

f) Infra-estruturas (abastecimento de água, redes de saneamento e 
águas pluviais, de energia eléctrica e de telecomunicações.

SECÇÃO 7

Zona industrial ou de armazenagem

Artigo 52.º

Definição

1 � Estão incluídas nesta Zona as áreas delimitadas na Planta de 
Zonamento que se caracterizam por uma ocupação preferencial de 
construções de uso industrial, de armazenagem ou de serviços afectos 
a estas actividades.

2 � A esta Secção só deverá ser aplicado aquilo que é adaptável 
às características desta zona do estipulado nos Artigo 6.º a 23.º deste 
Regulamento.

SECÇÃO 8

Zona de pequenas indústrias e armazéns condicionada

Artigo 53.º

Definição

1 � A esta Zona corresponde a área delimitada na Planta de Zona-
mento que se pretende caracterizar por uma ocupação preferencial de 
construções de uso industrial, de armazenagem ou de serviços afectos 
a estas actividades.

2 � A esta Secção só deverá ser aplicado aquilo que é adaptável 
às características desta zona do estipulado nos Artigo 6.º a 23.º deste 
Regulamento.

Artigo 54.º

Disposições Gerais

1 � Esta Zona só poderá ser afecta a outros usos, nomeadamente 
Equipamentos, Serviços ou mesmo Residenciais do Tipo II, desde que 
decorridos 6 anos de vigência deste Plano não tenha sido viabilizada 
com a ocupação do uso a ela destinada, e sempre sobre proposta do 
Executivo Camarário e aprovação pela Assembleia Municipal de Plano 
de Pormenor.

2 � A Câmara Municipal reserva-se o direito de, antes ou após o licen-
ciamento da construção, recusar a instalação de indústrias que considere 
prejudiciais, nomeadamente as que se julguem poluentes e lesivas para 
o ambiente, recusa que deverá ser tecnicamente fundamentada.

3 � Nesta Zona serão exigidas todas as infra-estruturas, colectivas 
ou individuais, necessárias a cada tipo de actividade, assim como a sua 
preparação para ligação à rede pública;

4 � As áreas delimitadas na Planta de Zonamento como Área Verde 
Complementar com um mínimo de 10 metros de afastamento às vias e 
lotes adjacentes não poderão ser impermeabilizadas, quer por constru-
ções, quer por pavimentações do solo e serão convenientemente tratadas, 
em regime de condomínio, de forma a garantir a infiltração natural e a 
fluência dos leitos ocultos, recorrendo a arborização contínua.

5 � As unidades industriais deverão ainda dar cumprimento às se-
guintes condicionantes:

a) As indústrias que produzam resíduos industriais promoverão a sua 
recolha, armazenagem, transporte e eliminação ou reutilização, de acordo 
com o estipulado na legislação vigente complementar;

b) Deverá ser assegurada a construção e funcionamento de instalações 
de pré- tratamento dos efluentes de modo a garantir que as águas resi-
duais saídas dessas instalações possam ser descarregadas nos colectores 
municipais, no solo ou na água, satisfazendo integralmente os parâmetros 
estabelecidos na legislação em vigor;

c) Deverá ser garantida a eliminação de poeiras e cheiros, nomea-
damente através de eficientes equipamentos para aspiração e filtração 
localizada, e respectiva recolha, dando cumprimento à legislação em 
vigor;

d) Deverá ser dado cumprimento ao estipulado na legislação aplicável, 
quer no que respeita à construção, quer no que se refere à instalação dos 
equipamentos, por forma a não ultrapassar os níveis de ruídos permitidos 
no interior e exterior dos estabelecimentos.

Artigo 55.º

Cércea

A cércea máxima admitida é de 6 metros exceptuando-se construções 
devidamente justificadas.

SECÇÃO 9

Zona de estrutura ecológica

Artigo 56.º

Definição

1 � A Zona de Estrutura Ecológica é constituída por espaços não 
urbanizáveis, destinados predominantemente ao uso agrícola, florestal 
ou de recreio e lazer, com função de protecção e qualificação paisagista 
e salvaguarda de valores culturais, contribuindo para a salubridade e 
equilíbrio ambiental do aglomerado urbano

2 � A Zona de Estrutura Ecológica compreende as seguintes cate-
gorias:

a) Área Verde de Protecção;
b) Área de Reserva Agrícola Nacional (RAN);
c) Área de Verde Urbano
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3 � Nesta Zona não são permitidas operações de destaque ou lo-
teamento

Artigo 57.º

Área verde de protecção

1 � A Área Verde de Protecção são áreas especialmente sensíveis 
sob o ponto de vista biofísico, constituindo estruturas de preservação 
de valores paisagísticos e ambientais, de protecção de infra-estruturas 
e de separação e enquadramento de diferentes usos do solo, pelo que 
não são permitidas:

a) A execução de novas edificações;
b) A destruição do solo vivo e do coberto vegetal nas galerias ripí-

colas;
c) Alterações da topografia do terreno e o derrube de mais de 30% 

de arborização;
d) Descargas de entulho de qualquer tipo;
e) Instalação e depósito de materiais ou produtos inacabados.

2 � Exceptuam-se do número anterior:

a) A execução de infra-estruturas viárias;
b) A construção de equipamentos públicos de interesse mu-

nicipal;
c) A construção das instalações de apoio agro- florestal necessárias ao 

correcto funcionamento e manutenção destas áreas, desde que tenham 
um só piso e a sua área de implantação seja igual ou inferior a 2% da 
área total da parcela onde se inserem.

Artigo 58.º

Área de reserva agrícola nacional (RAN)

1 � As áreas da Reserva Agrícola Nacional são fundamentalmente 
constituídas por estruturas de produção agrícola e/ ou florestal e têm 
por objectivo a protecção dos recursos naturais e da respectiva produ-
tividade e a salvaguarda dos valores culturais e paisagísticos que lhe 
são inerentes.

2 � À área incluída na RAN, tal como está definida na Planta de 
Condicionantes deste Plano, é aplicado o disposto na legislação espe-
cífica em vigor.

3 � Sem prejuízo do disposto na legislação em vigor, é possível a 
criação de áreas de recreio nas áreas da RAN integradas nos perímetros 
urbanos, desde que os usos do solo sejam compatíveis com este recurso 
natural.

4 � O licenciamento de construções, ainda que viabilizadas pela 
legislação em vigor, fica condicionado à sua adequação à área en-
volvente, quer do ponto de vista paisagístico, quer de utilização ou 
de salubridade, e não pode contradizer o disposto no Cap. II deste 
Regulamento.

5 � No caso de construções para habitação, autorizadas nos termos 
da legislação em vigor, a Câmara Municipal exigirá, supletivamente, o 
cumprimento das seguintes condições:

a moradia seja unifamiliar e isolada;
a área mínima da parcela seja de 40.000 m², excepto nos casos de 

colmatação entre construções de habitação existentes, devidamente 
licenciadas e distanciadas entre si menos de 70 m;

a cércea seja igual ou inferior a 2 pisos;
a área máxima de implantação seja de 200 m².

Artigo 59.º

Área de verde urbano

1 � A Área de Verde Urbano constitui o conjunto das áreas de verde 
público complementares dos canais de circulação, com ou sem arbo-
rização, vocacionados para o recreio e o lazer, desempenhando uma 
função de protecção e qualificação paisagística das vias e do próprio 
edificado e contribuem para a salubridade e o equilíbrio ambiental do 
aglomerado urbano.

2 � As áreas que integram esta Zona serão tratadas de acordo com 
os estudos específicos ou planos de pormenor onde se integram, prefe-
rencialmente arborizadas e tendo em conta os objectivos definidos no 
Artigo anterior.

3 � Nestas áreas não é permitida a edificação, exceptuando-se si-
tuações justificadas como parte integrante de actividades previstas nos 
estudos específicos ou em Planos aprovados, que se perspectivem nos 
objectivos enunciados no Artigo anterior, não podendo, neste caso, o 
índice de utilização ser superior a 0,10.

CAPÍTULO III

Património arquitectónico e arqueológico

Artigo 60.º

Classificação

O património cultural de St.ª Marinha do Zêzere está classificado nas 
duas categorias seguintes:

1 � Património Arquitectónico � são edifícios representativos de 
períodos da História da Arquitectura Portuguesa e da História local que 
satisfazem pelo menos uma das seguintes condições:

a) São representativos da história e cultura locais ou constituem 
referências arquitectónicas significativas nos trechos urbanos em que 
estão inseridos � Igreja Paroquial de St.ª Marinha do Zêzere, Moínhos 
de Água no lugar de Lajes.

b) Constituem áreas com interesse significativo na caracterização 
da estrutura verde e na análise da paisagem urbana. � Quinta de En-
tre-Águas, conjunto rural edificado de Pepim, Casa de Reguengo das 
Casas Novas.

2 � Património Arqueológico � são as ocorrências de valores cul-
turais que testemunham determinados períodos da história local e que 
não estão já afectos a uma utilização coerente com a sua função original, 
incluindo-se nesta classificação as áreas que se pretende contribuam para 
a sua valorização específica. � Castro de Barreiro.

Artigo 61.º

Tipo de intervenção

1 � Nas áreas classificadas como Património Arquitectónico a in-
tervenção dos imóveis deverá ter em conta:

a) A valorização dos aspectos essenciais da arquitectura original, 
nomeadamente com a correcção de anomalias decorrentes de inter-
venções

anteriores que tenham descaracterizado o edifício ou conjunto edi-
ficado em causa.

b) A integração dos edifícios classificados com o tratamento da sua 
envolvência natural ou edificada de modo a que se reflicta naqueles 
com um valor acrescentado.

2 � Nas áreas classificadas como Património Arqueológico, qualquer 
intervenção que recorra ou tenha por fim a edificação, escavação, aterro, 
alteração do perfil morfológico do terreno, poluição ou contaminação 
do solo e arborização será sempre precedida de pedido de informação 
prévia instruído com relatório subscrito por Arqueólogo.

CAPÍTULO IV

Disposições complementares

Artigo 62.º

Outras servidões administrativas

1 � a) Na área abrangida por este Plano, serão observadas todas as 
protecções, servidões administrativas e restrições de utilidade pública 
constantes da legislação em vigor, nomeadamente as assinaladas na 
Planta de Condicionantes e no Plano Director Municipal.

b) A Câmara Municipal actualizará a Planta de Condicionantes sempre 
que ocorrerem alterações à legislação, nomeadamente com o eventual 
ajuste da Reserva Agrícola Nacional.

2 � Os imóveis classificados e os propostos para classificação e assi-
nalados na Planta de Zonamento ficam sujeitos à aplicação da legislação 
em vigor para efeitos de protecção cautelar.

Artigo 63.º

Áreas canais

1 � As áreas canais correspondem a corredores destinados a infra-es-
truturas de interesse nacional, regional ou municipal, neles se integrando 
as respectivas faixas de protecção, e incluem os corredores destinados 
a vias rodoviárias, e as infra-estruturas de saneamento básico ou outras 
áreas técnicas.

2 � Nas vias propostas de âmbito municipal e enquanto não estiverem 
elaborados os respectivos projectos de execução e os planos de ocupação 
marginal, será considerada uma faixa de protecção de 50 m ao longo 
das vias e centrada no seu eixo.
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Artigo 64.º

Margem de acerto e rectificação

1 � Durante a vigência do presente Regulamento e das Plan-
tas de Zonamento e de Condicionantes, admite-se o acerto pontual 
dos limites das zonas de construção nelas delimitadas, apenas na 
contiguidade das respectivas manchas e por razões de cadastro de 
propriedade, desde que não sejam alterados os limites das Áreas de 
Salvaguarda.

2 � A área a alterar em cada acerto, caso corresponda a um aumento 
das zonas de construção, não poderá ser superior à da propriedade a que 
respeita e que já estava contida nessa zona.

Artigo 65.º

Unidades Operativas

1 � Na Planta de Zonamento estão assinalados os limites que, 
em princípio, deverão definir Unidades Operativas de Planeamento 
e Gestão, e para as quais a Câmara Municipal define no Relatório 
do Plano um conjunto de objectivos que pretende ver concretizado, 
caso a caso.

2 � A delimitação dessas unidades tem em vista informar a 
gestão municipal em geral e a urbanística em particular, de ob-
jectivos pré-definidos para cada área e que podem ser de variada 
ordem, tais como coerência da malha urbana a criar ou a recti-
ficar, integração urbanística, homogeneidade tipológica para as 
novas construções, a reestruturação urbana de áreas degradadas, 
concretização de um programa de rede viária, a concentração de 
certo tipo de actividades, equipamentos públicos ou espaços de 
lazer de vocação específica e protecção de património edificado 
ou natural.

3 � A delimitação de uma Unidade Operativa não significa a suspen-
são da aplicação deste Regulamento nos actos de gestão sobre pretensões 
que ocorram no seu interior.

4 � Admite-se que para algumas das Unidades Operativas deli-
mitadas, a Câmara Municipal de Baião venha a propor a execução de 
Planos de Pormenor ou outros estudos urbanísticos, sempre que o tipo 
de intervenções o justifiquem ou o imponham, constituindo os objecti-
vos definidos no Relatório do Plano a base programática do respectivo 
caderno de encargos.

Artigo 66.º

Vigência

O Plano entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação no Diário 
da República, devendo ser revisto, nos termos da legislação em vigor, 
sempre que a Câmara Municipal considere que se tornaram inadequadas 
as disposições nele consagradas e, obrigatoriamente, no prazo de 10 anos 
a contar da data da sua entrada em vigor.

Artigo 67.º

Revogação

Com a aprovação e ratificação deste Regulamento ficam revogadas 
todas as deliberações, despachos e directivas camarárias produzidas 
antes da sua entrada em vigor, desde que contrariem de alguma forma 
as suas disposições.

7 de Agosto de 2008. � O Vice-Presidente da Câmara, Paulo Pe-
reira. 
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 CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 27596/2008

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 27.º, em conjugação com o 
n.º 1, do artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com 
a redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, e conforme o 
previsto no artigo 19, do Regulamento de Urbanização e Edificação do 
Município de Barcelos e por meu despacho de 2008 -10 -28, vai proceder-
-se à abertura do período de discussão pública relativa à operação de 
alteração ao lote n.º 14, do loteamento sito no lugar do Outeiro, da 
freguesia de Midões, do concelho de Barcelos, titulado pelo alvará de 
loteamento e obras de urbanização n.º 019/2004, emitido em 02.07.2004, 
a que se refere o processo n.º 60/00 -L, em que é requerente José Miguel 
Alves Teixeira, contribuinte n.º 215331320, durante o período de 20 
dias, com início no dia seguinte à publicação deste aviso no Diário da 
República.

O processo de loteamento referido, encontra -se disponível para 
consulta nos dias úteis, das 09 horas às 15,30 horas, na Secretaria da 
Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística, da Câmara Municipal 
de Barcelos.

31 de Outubro de 2008. � O Vereador, no uso de delegação de poderes 
atribuída, Manuel Carlos da Costa Marinho.

300931187 

Aviso n.º 27597/2008

Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 27.º, em conjugação com o 
n.º 1 do artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com 
a redacção dada pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, e conforme o 

previsto no artigo 19, do Regulamento de Urbanização e Edificação do 
Município de Barcelos e por meu despacho de 2008 -10 -31, vai proceder-
-se à abertura do período de discussão pública relativa à operação de 
alteração ao lote n.º 14, do loteamento sito no lugar do Castelo ou Igreja, 
da freguesia de Abade de Neiva, do concelho de Barcelos, titulado pelo 
alvará de loteamento n.º 42/94, emitido em 11.11.1994, e seus posteriores 
aditamentos, a que se refere o processo n.º 40/92 -L, em que é requerente 
Construções F. M. Magalhães, L.da, contribuinte n.º 501 484 523, durante 
o período de 20 dias, com início no dia seguinte à publicação deste aviso 
no Diário da República.

O processo de loteamento referido, encontra -se disponível para consulta 
nos dias úteis, das 09 horas às 15,30 horas, na Secretaria da Divisão de 
Planeamento e Gestão Urbanística, da Câmara Municipal de Barcelos.

5 de Novembro de 2008. � O Vereador, no uso da delegação de 
poderes, Manuel Carlos da Costa Marinho.

300947769 

Aviso n.º 27598/2008

Concurso interno de acesso geral para engenheiro civil principal

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 � Nos termos do n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de Julho, e do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Julho, 


